
ACT A ~. 60 fl ~ ;:
RE:lJI'1rll l\ O OR n L"Ii,\ RIA DE:9· 12·96 

:§<Y/ 
Aos nove dias do mês de Dezembro do ano de mil novecentos e no....ente e seis, 

Edif ício dos Paços do Concelho e Sala das Reuniões da Câmara Municipal de Aveiro, reuniu 

ordinariamente a mesma C âmara. sob a Presidência do Sr. Presidente. Prof Celso Augusto 

Baptista dos Santos , e com a presença dos Vereadores Srs Eng" Vitor 10M' Pedrosa da Silva, 

DL Henrique Teixeira de Barbosa Mendonça, Dr' Maria da Luz Nolascn Cardoso , Eng" 

Eduardo Belmirn Torres do Couto, João Ferreira dos Santos , Tenente-Coronel João Carlos 

Albuquerque Pinto, Eduardo Elisio Silva Peralta Feio e Dr' Maria Natália da Silva Abrames 

Vieira da Silva 

C:-f.Pelas 14 horas e 30 minutos foi declarada aberta a prese nte reunião r~ 
A PROVAÇ ÃO DA ACTA : • Foi deliberado , por unanimidade 'provar as actas 

nss. 56e58 

Rt:SIJJ\10 DIÁ RIO nA T ES( )lIRARIA - 1\ Câmara tornou conhecimento do 

balancete da tesourari a relativo ao dia 6 de Dezembro, corre nte, o qual acusa o seguinte 

movimento em dinheiro - Saldo do dia anterior em operações orçarnentais • sessenta e sete 

milhões duzentos e três mil cento e quarenta e cinco escudos e trinta centavos; Saldo do dia 

anterior em operaçõ es de tesou raria - t rinta e dois milhiks trezentos e oitenta C' um mil 

quatrocent os e oitenta e sete escudos ; Receita do dia em operações orça mentais - um milhão 

vinte e nove mil cento e oitenta e seis escudos; Receita do dia em operações de tesouraria ­

duzentos e oite nta e quatro mil quinhentos e sessenta c sete escudos; Despesa do dia em 

operações orçamenrais- nove milhões novecentos e setenta e oito mil setecentos e sessenta e 

quatro escudos, Despesa do dia em operações de tesouraria - oito mil e cem escudos; Saldo para 

o dia seguinte em operações orçamentais • cinquema e oito milhões duzentos e cinquenta e três 

mil quinhentos e sessenta e sele escudos c trinta centavos; Saldo para o dia seguinte em 

operações de tesouraria - t rinta e dois milhões seiscentos e cinquenta e sete mil novecentos e 

cinquenta e quat ro escudos 
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L1 ('E~Çi\ S In: LOTF:AMF:,,"TO - Presentes e ados ?,...-rgUinICS : 

processos de obras acerca dos quaisa Câmara deliberou c seguinte: /' ... 

- N° 774/9], de J oi o Anlo nio CosIa Ca ntllO) e OUlru SY"1~\t; ao loteamento de 

um terreno situado na Rua dos Olivais da Freguesia de Sarna Joana '-Lida a informação do 

DPOE, de 29 de Novembro, findo, foi deliberado. por unanimidade. deferir, devendo dar 

cumprimento a todas as cond ições co nstan tes do ponto 4/1 e seguintes . da mesma informação , 

-F5 A' 

p 

cujo teor aqui se dá como transcrito ~p 

- N° 164/95, de " Ianllr l Augu sto x unes da Suva. respeita nte ao loteamerüo de um 

terreno silo na Rua dos Maios Novos, do lugar de Sarrazota. da freguesia de Cacia Lida 

também a informação prestada pela DPDE de 21 de Novembro, lindo, cujo teor aqui se dá 

COI7I0 transcrito, foi deliberado , por unanimidade. deferir, nos lermos e condições constantes do 

ponto 411e seguintes, da mesma t9 
• "' ~ 515/94 , de Emlli a Ferreir a G a utler Luso Soa res e ou t r~ requerer 

informação pré...la de loteamento de um terreno situado no lugar da Quinta da Boa Vista da 

Freguesia de Esgueira. Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de harmonia 

com a informação técnica do UPGP n" 863/96, de 29 de No...-embro 

• " " 41 5/90, de Caiu de Crfdito A~ricola \hilu o de Au -iro P our re , a 

apresentar aditamento ao proiectc de loteamento de um terreno situado em S Bernardo Face 

ao teo r da informação técnica da DPDE, de 25 de Novembro , findo, foi deliberado, por 

unanimidade, informar a requerente nos termos do ponto 3/1, da mesma 

- N° 421/9 4 de UACOI. - Co n\ l r llçÕ~. Ld A , respcita me ao loteamento de um 

terreno situado no lugar de Sobr eirinha, freguesia de Nariz. Lida a informação técnica da 

Or DE de 29 de Novembro, findo, foi deliberado, por unanimidade, deferir, nos termos e 

condições constantes do ponto 4/1 e seguintes da referida informação 

- N° 110/80, de Joa q uim Ferre ira e Out ro, relativo ao loteamento de um terreno 

sito em Eixo Face a informa ção técnica da DPU E de 29 de Novembro, findo, que aqui se da 

como transcrita, foi deliberado, por unanimidade, deferir, nos termos e condições constantes do 

ponto 4/1 e seguintes da mesma informação 

- N° 539/91 , de Joaquim Ferrei ra , respe itante ao loteamento de um terreno 

situado na Rua do Tubo c Jer ônimo F. Mascarenhas, tendo sido deliberado, por unanimidade, 
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' aprovar nos lerrn.os e condições constantes da informação da DI)DE, d ~v~0t6n d o~ ~ P' /ponto 4/ 1 e seguintes ,,/ ' 

- N" 270/95, de .loãc ' l anuf' 1 de J l"SUS .\lar(al, re1 a~~ loteamento de um 

terreno situado em Mataduços, freguesia de Esgueira Foi deliberado, por unanimidade, deferir. 

de acor do com li informação da OPDE de 29 de Novembro, lindo, nomeadamente dos pontos 

411 c seguintes 0" 
NQ- 293194, de Aut énio Ca rlos d a S tlva Pin ho Rran co, relativo à viabilidade de 

loteamento de um terreno situado na Quinta da Bela Vista, em Esgueira. f oi deliberado, por 

unanimidade, informar de harmonia co m li infonnação técnica do DPGP 0°864196. de 21 de 

Nove mbro, findo i-:r 
Entretanto, allscllfou-.'it' da reu llú 'l(J, li Ver eudar Sr. Eduardo Fl'i o. /";fjPI 

• N" ]0195, de Pr orul venda Face aos esclarecime ntos prestados pelo Vereador Sr 

Dr. Henrique de Mendo nça, a Câmara deliberou , por unanimidade , que o processo agu arde a 

alteração do Decreto-Lei nQ 69fQO, de 2 de Março, que se prev ê venha soluciona r o problema de 

que este processo enferma 

U C ": I'IriC\ S D[ nO RAS · Presentes, tamb ém. v ários processes de obra s, sobre 

os quais foi deliberado o seguin te 

• N° 512195 de C,\ H.REFOUK • Imobili á r ia e Co ns tr uçõ es, SA, a so licitar 

cert idão comprovativa da compatibil idade do pedido de viabilidade de instalação de uma grande 

superfi cie com ercial na estrada de Taboeira , em Esgueira Após breve troca de impressões a 

Càrnara deliberou , por unanimidade, mandar cert ificar, face li informação técnica do DPGP 

nQ859/9ó, de 28 de Novemb ro, findo, e de harmonia co m o estado actual dos trabalhos relativos 

ao Plano de Pormenor da Quinta do Simão Sul, ainda só apro vado pela Câma ra ~luniçipal , que 

um lote de terreno com a área de 114580 metros quadrados, abrangido pelo terreno em causa ­

com os necessários acerto s de estremae , se dest ina à implantação de uma unidade comercial 

com a área de implantação máxima de 51 290 metros quadrados e cércea máxima de I I melros 

cuja construção respe itar á cabalmente as condições do Plano de Pormenor em causa , 

designad amente as referentes a estacionamen to (para gran des superfícies co merciais e comércio 

grcssista) 
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Mais foi deliberado, por unanimidade, mandar cert ificar que, n~slado actual dos \ . 

trabalhos do referido plano , se exclui a possib ilidade de implantaçãef de um posto de .( 

abastecim ento de combu snveis, por o mesmo se encontrar previsto para ou tro sector do mesm9--~ 
plano. '(-..r'" ,c­

• N° 261196, de Aot ó"" " " ,," " "q." d,Oh"',, a reque rer ,Q'dC de Jl2:, 
instalação de um posto de abastecimento de combustíveis em Cacia Foi deliberado. por / 

unanimidade, em face da inform ação técnica do OPG}>n0328/96, de 14 de Maio, ultimo, emitir 

parecer desfavorável face ao teo r das almeas a), b) c c) do art" 13° do Regula mento do i' OM 

- ]\,'" 151/92, de J os é Pires Ca p ão, respeitame a um projecto para construç ão de 

uma albergaria residencia l c duas lojas independentes na Rua dos Mercadores e Jose Estêvão 

nesta cidade . Foi deliberado, por unanimidade , infonnar a DGT e o requerente de que o pedido 

de prorrogaçã o do PrlVO para início da obra é indeferido dado o estad o de degrad ação e ate 

indícios exteriores de derrocada do edifício Mais foi deliberado, por unanimidade, convocar o 

reque rente para uma reunião com o Veread or do Pe!ouro das Obras, co m vista a apreciar a 

pos sibilidade de as mesmas serem iniciadas o mais depr essa possível 

h '--( 
('I~g'" de "'''0 á renniôo. n I'"".I,~ S, . F.d"",d" Feio. ~ 

- N° 697/53 , de Albert o Lo pes Antão, a pedir mformação pLbre a 

viabilidade de construç ão na Avenida Dr. Louren ço Peixinho, nesta Cidade Foi 

prolongadame nte analisado o proce sse em que stão , tendo todos os Srs Vereadore s emitido a 

sua opinião sobre a questão de demolição ou preservaç ão da fachada do edificio em causa , 

manifestando algun s, nomeada mente a Veread ora Dr" Maria da Luz, Sr Eduardo Feio e Dr" 

Natália, a sua intenç ão de votar contra a demo lição, pois segundo palavras da Dr" Natália, por 

todos corroboradas, entendem que o nosso património arquitectó nico. pob re ou rico e o que 

temos e deve ser preserv ado independentemente de interesses econ ômicos que lhe estejam 

subjacentes 

Seguidamente , o Sr Preside nte perguntou às téc nicas pre sentes na reunião, em 

termo s de PDM, a que é que a Câmara terá que dar respostas concretas para o loca l em 

questão , ao que lhe foi informado que a Câmara terá que se pronunciar em termos de cérceas 

dominantes e manutenção ou não das fachada s, após o que o Sr. Presidente fez referência a 
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yJ 
outros cdificios já recup erado s com a manutenção da fachada e que, quanto a e le:-ra~ bem ~ 

enquadrados. ff/ 1 

O Sr. Vereado r Eduardo Feio reforçou de novo a sua intenção de votar contra I 

pelos motivos que co nstam do parecer do PU sobre es ta matéria e pela necessidade de, em sua j 
opinião, ser altura de se começar a pensar, seria~ cn t e ,. na criação de medidas prevent ivas para a \' 

Avenida Or. Lou renço Peixinho e definir o que e que e de preserva r e o que não é, ale porque o , t J 

direito de propriedade não dá o direito de construir o que se quiser, acabando por ,demonstrar a ~ J 
sua preocupação não só pelo que vai acontecer á Avenida como com o que esta a a co~ .. 
com o património da cidade ('..Y .lJ9 

O Sr. Presidente referiu que o procedimento da Câmara nestes últ i mo~ l em~s não erf 
motivo para a sua respon sahilidade na falta de preservação do património, o que tem havido é 

falta de verbas que permita m oco rrer a tod os os casos , .após o que convidou ESrs .....-I"
Verea dores a apre sentarem a melhor solução para o caso em analise 

Assim, foi delibe rado, por unanimidade e por proposta do Vereador r. Dr 

Henrique de Mendonça , informar o proprietário que , de memento . não pode ser dada 

viabilidade ã prete nsão requerida, mas que esta Câmara irá co nsultar o Gabinete que se encontra 

a elaborar o Plano de Urbanização da Cidade para sabe r qual o prazo para a apresentação das 

medidas preven tivas para a Avenida DL Loure nço Peixinho, alud idas no ponto 4 do seu parecer 

const ante do proce sso 

- N~ 70]/77, de :\-lHnuel J oaq uim Gros so dos Sa ntos, a solicitar informação prévia 

sobre a viabilidade de cons trução na Rua Eng" Luis Gomes de Carvalho Foi deliberado, por 

unanimidade, solicitar à DOP que informe de harmonia com os ditames do PDM 

- W 720/86 de J oão ,' h'aro (lias Alfan- Ios, a solicitar informação previa sobre a 

viabilidade de construção na Rua Almirante Când ido dos Reis e Luís Gomes de Carvalho, nesta 

cidade , Foi deliberado , por unanimidade, solicitar à DOI) que informe de harmonia com os 

ditames do PD\1 

- N~ 44]/96 de Artur dos Sa nlos Neto a reque rer intormação sobre a viabilidade 

de instalação de um Posto da Abastec imento de Combu stíveis na Rua Cega, em S Bernardo 

Foi deliberado, por unanimidade, que o processo volte à reunião com outro similar para o 

mesmo local 
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i.:­
OURAS CLAN DES TI~AS - Presente o processo nO61/95, de Antó Ferreira 

do Matos No -egu;m,",o d, deliberação tomada 'OI 17 de Outubro. findo , e I;d" eclamação ~ ( 
, , , , " '" /'

pelo mesmo apresentada. for deliberado, por unan imid ade, solicitar parecer jurídico sobr/ 1"\ 

I • 

assunto. ~~ , 

Q.VElXA~ SA JlIiITÁ RIA~ ' - Presente. também, o processo ~ o. 151/54, de R~ 
Vicente Ferreira, relativo 11 uma vistoria não especificada efectuada 11 um prédio situado na Av 

25 de Abril, n" 40 _ 20 D da freguesia da Glória em Aveiro Foi deliberado, por unanimidade. 

notificar o senhorio de que deve proceder às obras necessárias logo que lhe seja possível e dar 

deste facto conhecimento ao inquilino, dado que lhe poderi o vir a ser imputadas , 

respcusabifidades por prejuízos causa dos terceiros, pelas obras O,"realizadas \-p;;;;-I 
CÂMARA :\HJNIClPAI. • RF LJ NIÔJ<:S - Por unanimidade e nos tctz 

disposto no art° 19" do eP A.. foi deliberado analisar as seguintes questões não canstantes da 

ordem de trabalhos 

A RRA~JQ li RBANisn c o DA On~T A DO OL.HO IJ'r\ (; LJA • Face à 

informação prestada pelo D OM e por proposta do Vereador Sr. Tenenete-Coronel 

Albuquerque Pinto, a Câmara deliberou, por unanimidade, abrir concurso limitado sem 

apresentação de candidaturas, nos termos do que refere o n" 2 do art" 50" do Decreto-Lei nO 

405193, de 10 de Deze mhm, para realização da empreitada em epígrafe, nomeadamente, 

execução de passeios e criação de um parque de estacionamento, para a Qual se prevê uma 

estimativa de dois milhões e duzentos mil escudos 

St:RVICO f'LlJVIAL - OllA DRO DE Pt:SSOAL· - 'Lambem pelo Vereador Sr 

Tenente-Coronel Albuquerque Pinto foi feita uma refer ência à forma como tem vindo a ser 

tratada a Questão do quadro de pessoal dos Serviços Fluviais, tendo informado Que efectuou 

contactos com todas as Câmaras que estão envolvidas no processo, a fim de que se encontre 

uma solução para a questão da tripulação das lanchas, havendo já concordância por parte de 

todas as Autarquias, relativamente ao documento final que saiu e que vai, conceneza. ser 

convertido em Decreto-Lei. faltando apenas conractar a A N .M .P., com vista a ser dado apoio 

na apresentação do documento na respectiva Secretaria de Estado 
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s-: \ 
KXPOS IC\O "SAL - PROJ ECTO SITE SPEClflC' • ~amente à '\ 

exposição em epígrafe. que aconte ceu no passad o fim-de-semana , na Praça da República, da 

autoria da art ista Catarina Balciras. o Sr. Vereador Eduardo Feio perguntou qual a origem do	 I 

1
sal que foi utilizado e qual a participação da Câmara nesse processo, dado que a sua ideia era a \"1
de que a Auta rquia apenas tinha comp3rtici.pado co m a quantia de noven ta e dois mil e.scUdos e. /" 

face a toda a mecânica utilizada, gostaria de saber quais os apoios da Câmara nesta mic iali~ ...... 

nomeadamente, quais as importâncias efectivameme gastas ~ \. iI 
A Vereadora Dr' Maria da Luz respondeu que não pôde. ainda, apresc llta~mara, n ) 

os custos relat ivos à aquisição do sal, na medida em que foi a artista que tratou dircctamet1~/; 
com o armazém, mas que o processo ut ilizado não pode ser visto como uma com pra. mas sim .L 

co mo um aluguer. uma vez que . hoje mesmo, o sal foi retirado para o armaz ém que o forneceu , 

para ser recuperado , nomeadamente, para numa mais-valia diferente da culmaria, ao que jul 

como fert ilizante para co mbater ervas daninhas, o que naturalmente toma os custo s r~i to 

menos elevados. Referiu que, inicialmente . contava com o apoio do sal da marinha adqui rida 

pela Câmara. como acha ser de direito. mas o mesmo já tinha sido vendido Pensa. também, que 

os custos totais não atingirão os cem co ntos, COlIJOVereadora a te mpo inteiro, acha que deve .., 

merece r toda a consideração quando gasta cem ou duzentos co ntos com determina da ac tiv id~de ../"f 
cultura l pois, nessa qualidade , pode perfeitame nte arcar com essa responsab ilidade 'rJ 

Sobre a origem do sal. refer iu que ficou chocada com a manifestação dos marnotos , 

pois ela própria fez questão de os con vidar a es tarem presente s. e se o sal veio de out ros 

distritos . a culpa não se deve à organização. pois o sal foi encomendado ao Armaz ém "A 

Salincira Aveirense", sito no Canal de 5 . Roque, que de todos se descon hecia que vendesse sal 

do utros locais que não Aveiro Pensa que os mam otos poderiam então ter utiliza do a 

manifestação para divulg ar este facto, mas de uma forma mais esclarecida e educ ada, que foi o 

que não aco ntece u e. sinceramen te, acha que a sua pessoa não lhes merecia esse tratamento 

por que sempre os tem tratado com o maior respeito , Lame ntou o facto de não ter sido utilizado 

sal de Aveiro mas, obviamente, que não ia exigir o cert ificado. Acha que a exposição foi 

difere nte. funcionou e mexeu com as gentes de Aveiro e julga que Cata rina Baleiras está de 

parabéns 

o Vereador Sr. Eduardo Feio, de novo com a palavra. referiu que M! podia 

realmente ler aproveitado este momento para sensibilizar os aveirenscs para o valor do salgado 

de Aveiro e acha que foi nesse aspecto que a expos ição falhou, ao que a Senhora vereadora 
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~ I 
respondeu que um dos objectivos da exposição era esse mesmo, mas que as fal?vidas não 

podem. de maneira alguma, ser atri buídas à Câmara. [­

Finalizou. dizendo que as despesas com esta exposição foram dec orre ntes apenas \ 

dos gastos do material e da elaboração do catálogo. A artista não cobrou quaisquer cachets n~ r . 
qualquer outra impo rtância à C âmara Municipal. /" 

"lJIlI.lClDA'>O:- Ainda pelo Vereador Se Eduardo " 0;0 foi f,;t~~"" O a ' 

uma entrevista dada ao jornal "0 Literal" . pela Vereadora Dr' Maria da Luz, na qual ab ord ou~, 
quest ões relacionadas com (l licenciamento de publicidade e de obras, tendo, concretamente, , 

feito referência ao Restaurante Chin ês. sito na Rua Clube dos Galitos. e sobre o qual disse não 

estar ainda o mesmo licenciado, e que, foi já alertado o proprietário para retirar parte dos 

element~s deco.rativos co loca dos no ext erior . Por este ~a ramotivo perguntou qual a SOI U çã~_ 

aquela situaç ão ~ , 
A Vereado ra D~ Maria da Luz acrescentou que , efectivamente, o processo aind 

não se ,encontra licenciado e que realme nte o propr ietário foi já no tificado para o efeito, tend 

lhe ate sido movido o res pectivo processo de contra-o rdenação , conforme informaç da 

DA U.A 

RF,G IJlA M E!'Ii 'rO DO PARO. '. : .\1l1NICI P,u, In: CA:\-l P IS.'\-1O : - O 

Vereador Sr F.ng" Belmiro Cou to dist ribuiu por todos os Membros do Execu t ivo , para 

aprec iação e fut ura apro vação , a ]' versão do Regulamento do Parque Municipal de Campismo 

de S . Jacinto 

VI J UGOS I)ESPORTlVOS U1S0~ F, S I ' Ar'liIlÓI S - O Vereado r Sr . EngO 

Be lmiro Couto referiu-se uma vez mais aos VI Jogos Desportivos Luso- Espanhóis que irãu 

decorrer no próximo fim-de-semana, na Cidade da Covilhâ. e perguntou, de novo, quais os 

Membros do Executi vo que irão assistir, com vista á marcação dos alojamen tos Con side rando 

que as respec tivas despesas, incluindo deslo cação, estad ia e refeiçõ es dos Vereado res e atletas. 

se estimam aproxim adame nte na importância de setecentos mil escudos. foi deliberado. por 

unanimidade , disponibilizaraquela impo rtância para suportar os respectivos custos 

J\1ESA P.: R'I A /'IiI<; ~nE I. liSO-[ SI'A:'iIlO L,\ : - O Sr Presidente informou que 

a Mesa Perm anente Luso-Espanh ola ped iu uma audiência à EXPü/98 , para part icipar na mesma 
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-F--" 
c, na medida em que se trata de uma Associação Internacional, hil.já . i nfonn açãO/~e ~ possível " '\ 

que lenha alguma intervenção naquele cert ame. pretendendo-se também que. no pcnodo em que \ / 

funciona a EXl'O, se criem pólos atractivos de interesse para quem entra e sai do eixo do IP ~/r 1 

nomeadamente. no troço mais perto de Vilar Formoso . /""' " 1 

,
 

~ ISn: 'L< Mun"IU"CIPAL 0 < ResiD l 'OS SÓLIDOS "~"\O S ­ 1 
Também pelo Sr Presidente foi dado conhecimen to de um oficio enviado pela ERSUC • \ ~ I 

Empresa de Resíduos Sólidos de Coimbra, S A , através do qual se comunica que, n a~: 

Assembte ia Geral da Sociedade. realizada no passado dia 25 de Outubro, foi de.liberado c I 
proceder à alteração dos ""?" e ao aumento do capital SOCial, ' pelo que, ~ com~artlCiPar 
da Câmara, nesta data, e de três milhões quatrocentos e vinte e OItO mil escud , 

correspondente a )00'/0 do valor nominal da quota a que tem direito MaIS informou qu os 

restan tes 70%, no montante de sete milhões no...-ecenros e noventa e oito mil escudos , serão 

realizados no prazo de 60 dias a contar da data da recepçã o das chamadas do Conselho de 

Administração. foi deliberado, por unanimidade, autoriza r o pagamento à ERS UC da referida 

importância de três milhões Quatrocentos e vinte e oito mil escudos, a qual será entregue com a f 
assmatura do '''1',,01;' 0 0001"'" ~->1 

SE:\U'IiÁRIO MA OBRIGATORJED.\IH' no L1ÇENÇ IA!\n:~TO 

LNDUST RIA I. E o APOIO DOS SIST I'::\IAS DI : L'il'-ORMACÃO 

G EO REF[ Rt:l\C lA DOS" - r oi deliberado, por unanimidade. autoriza r a participação do 

Enlt José Antonio Oliveira Cruz, do D.P GP.• no Seminário em epígrafe, a decorrer no dia 17 

de Dezembro, corrente, no Auditório da AlD A, nesta Cidade, autorizando-se, por conseguinte. 

o pagamento das correspondentes despesas 

SVUSiDIOS • Por proposta do Vereador Sr. Eng" Belmim Couto e por 

unanimidade, a Câmara deliberou conceder à ANJB - A:t.\lJe.';lIt;tÜ, NacitJntll de Ju í;.n de 

Iltu quetebtll um subsidio no valor de trezentos e cato rze mil oitoce ntos e sete escudos, 

destinado a suportar as despesas originadas pela desto caçâo e estadia do prelecto r argentino, Sr 

Alberto Garcia, instrut or oficial da FrnA , co nvidado a participar no 5° Chnic Internacional 

A1'\18, decorrido nos dias 22, 23 e 24 de Novembro, último, em Aveiro. o qual contou com a 

presença de 240 juizes de lodo o pais 
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"\fPLI:\ (' ÃO 00 nm'ícIO-SEDE UA J1INTA Dl: F'REG r):~ oT 
i 

A RAU AS _ Na sequ ência da deliberação tomada na reunião de 30 de Sete mbro, úhimo , que 

adjudicou á Firma EDITRAN. LUA a empreitada em epígrafe. foi presente um oficio da 

referida ,empresa a solicitar um adiantamento no valor de quatro ~ ilhões trezentos e setenta e ~ ' I' 

cinco nul escudo s, correspondente a cerca de 33% do total da adjudicaçã o. de acordo com 0/ 'I 

previsto nos ~os _ 5 e 6, do art" 1950 do Decreto-Lei n° 405/93 , de 10 de Dezembro ~~. :, J 
LIda a infonnação prestada sobre o assunto pelo Director do Dcp~à o de ~ 

Obras Municipais, foi delibe rado, por unanimidade. de aco rdo co m a mesma, autorizar li \ 

concessão à referida Firma do adiantamento pretendido, no valor de quatro milhões trezento s eW 

seren,la e cinco mil escudos, mediante a ap resen tação. no praw máximo de I~c gara ~t ia J-{ 
bancaria ou segu ro-caução de igual valor. 7f/' V 

CO NST RliCAo DA PASSAG D l Svrt:RIOR nA ~'2 -3 (R UA E R.~lo 

Município. foi deliberado, por unanimidade. recnficar, na parte respectiva, o teo r da deliberação 

tomada na reunião de 4 de Novembro. findo . porq uanto a empreitada em cpigrafe foi 

adjudicada. não à Firma l'ONTAV{i • Construções. SA mas sim ao Con sórcio de Empresas 

PONTAVE · Construçõe s, SA. e LA ~IETRO EM PREIT EIROS 

CO NST R1;CÃO DA PASSAG t:M Sl :Pt:RIO R DE ~lATADOÇO S ' - Também 

face a out ra informação prestad a pelos Serviços Técnicos. a Câmara deliberou , por 

unanimidade, rectifica r o teor da deliberação toma da na reunião de 4 de Novembro. findo. na 

parte respeitante à adjud icação da empreitada acima mencionada. a qual foi adjudicada ao 

Co nsórcio de Empresas rONTAVE · Co nstruções, S A. e LA.\-1EIRO EMI'RE ITE IROS c não 

à Firma PO NTA \ 'E - Const ruções, SA, como foi referido 

PAVI\ lEflí TAC ÃO DA RLIA DA RIBEIRA no PAC O - Foi deliberado, por 

unanimidade. autorizar a trans fer ência para a Junta de Freguesia de Caca . da quantia de dois 

milhões seiscentos e trinta e sete mil seiscentos e vinte e um escudos. com vista ao pagamento 

dos trabalhos ineren tes à empreitada de pavimentação do arruam ento em epígrafe , constante do 

co ntrat o-programa oport unamente celebrado com aquela Autarquia 
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. PUOVAS IlESPOU n VAS • o ve reador Se h g" BelmirnCOUI+:'" U~ 
oficio da Empresa do Jornal de Noticias, SA , a dar conhecimento da prova de ciclismo " 190 

Grande Premio do lornal de Notícias", que te rá lugar de I a 6 de Maio do próximo ano, e a 

proporem a realização, nesta Cidade, do prólogo em sistema do contra/relógio individual. 

ascendendo os respectivo s custos à quantia de dois milhões de escudos Seguidamente, o sr~ 
Vereador informou, ainda. que, na impossibilidade de a Câmara disponibilizar a verba referida, 

pode rá, em a hemati.."a. pat rocinar uma etapa nesta Cidade Neste sent ido, foi deliberado , por 

unanimidade. que aquele Sr. Vcreado~ cnC~le contactos junto da Comissão Organizadora, com \ 

vista a saber qual o valor necessário a realização da etapa. a fim de que a Câmara .ri"" '" 
poste riormente se pronuncie ~ ~v<". (' 

. .. . o.L /\
P:\l r. · PR EST IG IO I!'liUl JS1 RI:\I1 996 : - O Sr Pr:sldente deu conbccimentc de 

um oficio envi a~o pelo IAPMEI - lnsrituto de Apoio ás ~cq uen a' e Medias Empresa s e ao . ~ >. 

Investimento, a informar que, de entre as 617 empresas distinguidas com o galardão P\ IE -\ 

Prestigio Indústrial I996, 16 das seleccicnadas são perten centes ao Município de A..cir o, a ' 

saber: ESMALGL ASS (I'O RTIJGAL); FABRICA DE MÁQUTNAS lOCAR · José Oliv eira . FATO \.IIPE ­

Fábrica de Aloml }'.ado~ Portugueses . Lda : HENRIQ UE VIl::lRA & FILHOS. LOA ; liMPAR · Indústria de 

M;tdc::ir.l e Parqacres. Lda ; JOÃO R. MATOS, S A.; i .ccnctxios DE AVEIRO , LOA ; \.lAVIREL _ 

INDUSTRI AS Técnico -Quirmca s. Lda.; METALURUICAS DO EIXO, S,A.; MOTO FIL · Motores e Fios, Lda.; 

NOVAG RÉS - Indústria de Cerármc a. Lda ; NURiTE • Indúsarta e Componeuc, de Madei ra. Lda , OLIVE IRA 

8:.IRMÃO. SA ; PAVICE IIITRQ - Prt-fabn caç.io. S.A.; PiÇARRA s:RIBEIRO, LDA ,; WEBER & BROl/T J,,"' 

PORTUG AL. S A 

Por unanimidade. a Câmara deliberou mostrar o seu agrado por esta noticia e oficiar 

a cada uma das empresas galardoadas, felicitando-as pelo facto 

A!'IiI.\ 1ACÃ O C()I ,n 'RA L NA S I'RI':GtTES IAS Rl lRA lS . • A Vereado ra Dr" 

Maria da Luz lembrou que o prog rama de animação cultural nas freguesias rurais continua, 

tendo. no passado fim-de-semana, decorrido nos lugares de Taboeira e Nossa Senhora de 

Fátima e em Nariz, havendo grande adesão das comunidades locais. o que significa que é um 

projecto muito ..-álido e que merece ser apoiado 

TO P():'\IíM IA : - A Vereadora Dr" Maria da Luz. aludindo ao artigo publicado na
 

Imprensa. da autoria do Monsenhor João Gonçalves Gaspar , sobre a atribuição do nome de
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"Avenida da Força Aérea Portuguesa a uma artéria da Cidade , disse que gostari a ,t:C âmara \ ,1 
fizesse uma reflexão, pois que, se ~ população. está descontente, acha que sera pa~ f 
Càmara repensar o assunto, dada a situação conflituosa que se gerou "\\('J . 

No uso da palavra, o Vereador Sr. Tenente -Coronel Albuquerque Pinto jn ~ rg iu-se ' 

contra a intervenção da Senhora Veread ora e disse que, em sua opinião, o autor desse artigo 

está a ofender gravemente o Ramo das Forças Armadas, bem co mo centenas de aveirenses que 

aqui vivem e que vieram para cá pela mão da Força Aérea , esta a ofender os que morreram em 

combate e os que se forma ram na Base de S. Jacinto e esta a co nfundir Base Aérea com 

Aeródromo n" 2 e com Base Operacional de S Jacinto Por esse motivo, não retira 

absol.utamcnlc nada da propost a que oport unamentc. fez, e se algo for dec idid 1. co ntrá~o~ 

imediatamente pedirá a sua demissão desta Autarquia A / / 
O Sr. Vereador Eduardo f eio usou também da palavra p ped ir o seguinte 

esclarecimento : "Aguando da reunião, em que se delibcrou at ribuir no mes às Ruas de Sá- _ • \ 

Barrocas e em que. nomeadamente, lembrei a questão do Dr. Ferreira Neves que. ao que " ~ 
parece, ninguém queria atr ibuir O !>CU nome, nessa altura falei co m o Dr. Nogueira de Lemos, 

dado trata r-se de uma discussão havida quando ainda se encontrava em funçõe s. tendo da 

conversa, resultado Oentendimento de que a Rua Dr. Ferreira Neve s é a que agora foi proposta 

para o nome de Nossa Senhora da Alegria Quanto à Avenida da f orça Aérea, tam bém, nessa 

altura , o Sr. Tenent e-Co ronel dist ribuiu um dossier completo , em que mencionava uma 

deliberação de 16 de Agosto de 1994 que nós aprovamos e em que foi deliberado dar o referido 

nome a um t roço da Avenida de Sá-Barrocas, com a condição de ir a parecer da Comissão de 

Toponimia Foi. por isso, que agora votei favoravelmente. pois estava no pressuposto de que 

tud o se encontrava consensualizado, mas afinal, agora conclui que não está Quero, por isso, 

sabe r se houve alguma alteração da pan e da Comissão de Topommia relat ivamente a este 

assunto, pois que, por esta posição do Monsenhor Joã o Gaspar, parece que não havia parecer 

favorável por parte da Com issão". 

A Vereadora SI" Dr' Maria da Luz disse que a Comissão de Topcnim ia tinha 

acordado que a parte do troço de baixo da Avenida Sá-Barrocas fosse denominada de Avenida 

da Força Aérea e a pane de cima seria Rua da Senhora da Alegria Contudo , acontece u que, 

entre tant o, se perdeu a respect iva planta e, na altura em que veio uma nova, quando se 

passaram os nomes. entendeu-se mais lógico passar a Avenida da Força Aérea ao t roço de cima, 

dado haver um monumento e uma ro tunda Agora a Comissão de Toponimia, pelos v istos, na 
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'df· ,, 
antiga planta c daí veio li discórdia, tinha proposto o co ntrario Pensa, por isso, que ~de~[' 

o mal entendido ,<\l 
O Sr Presidente teceu, também, algumas co nsiderações sobre a matéria~se que, . 

quanto a ele, a contestação da Comissão de Tc pcnimia não tem nada a ver, propriamente, 

contra a Força Aérea, mas sim uma certa relutânCia. devida ao facto de outros nomes, com0)fYl0' 

exemplo. o de Unidade de Infantaria, não ter merecido essa con templação ,1
O Sr. Tenente-Coro nel disse que isso é um erro e está gerada uma grande confusão 

"" Unidade das .f orça .fé' oi" ° que e urn Ramo de Forca s Armadas " .' ..Armadas. e o que é ~ 

Aviação Naval e f orça Aerea. dad o que são corsas absoluta mente distintas ~ I 
Contiouando, o Sr. Presidente referiu que não seria agm 3 l ógicq re ver qualquer 

proposta de inversão, a não ser que, com o decorr er do tempo, se .. a verificar que há uma 

alternativa valida e co mpensatória para se alterar uma coisa já deliberada, caso contrário 

negamos a nossa po sição aqui, embora es tejamos abertos ao diálogo 

O Sr. Tenente-C oronel voltou a intervi r para dizer que se está a falar de um Ramo 

das Forças Aramadas que, desde 1952 e até 199 3, teve um campo militar onde est iveram 

sediada s todas estas unidade s que, pela sua missão e pelas suas tarefas contribuiram para o bem 

estar nacional e para a formação de pilotos, aviadores e técnico s, pois era em Aveiro que 

começav am a voar 

Segu iu-se nova intervenção do Sr Vereador Eduardo feio para dizer que cometeu 

um erro por não ter dado a necessária atenção a este assunto em virtude de ter pensado, na 

altura, que isto era uma questão perfeitamente conscnsualizada e que tinha sido aprovado em 

reunião da toponimia e, por isso , se avançou . Não fazia ideia nenhuma que isto seria um assunto 

potcmico. De qualquer modo, a C âmara aprovou-o, po r unanimidade , e tem que haver sinton ia 

no seu funciona mento. De qualque r forma consider a que a Autarquia nestas questões de..'e 

sent ir a vontade da popu lação e procurar responder, quand o pos sível. em con sonância 

O Vereador Sr. Dr . Henr iquede Mendonça disse que também, na altura, pensou 

qu e se t ratava de uma questão que tinha merecido con senso, mas uma vez que a Câmara 

assumiu esta decisão, a qua l ate já passou para o exterior, acha que se deve manter o nome que 

foi dado 

o Vereador Sr. Eng" Belmiro Couto disse discordar um pouco do que foi referido 

pelo Vereador Sr. Dr . Mendonça, pois acha que se a C âmara erra. deve co rrigir e, 

independ enteme nte de qual venha a ser a imcnção futura, de alterar ou não aquilo que possa ser 

a denominação da Rua, gostava dc fazer uma observação de que a Comissão Co nsultiva e de 
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facto consultiva e, po rtanto , se a Càmara deliberar em determinado sentido e ~ten~ 
correcto. acha que não se deve ir contra, só porque uma Comissão Consultiva se pronuncia 

A Vereadora DI'" Natália to mou lambem a pala...-ra para dizer que subsc revia por 

inteiro o que disse o Vereador Sr. Eduardo Feio e que acha que se tirou, uma grande liÇãO'd~ 
tudo Isto De fado a toporumia repre senta a identidade de uma dada localidade que reque4 ( 

melhor conciliação, dado também ter pensad ~ esta r subjacente à tomada de decisão da \: 

Comissão Consultiva Por outro lado acha também que, sendo consult iva. representa múltiplas ..,.<; 
sensibilidades dos municipes c, portando, pode enriquecer a própria reflexão do Executivo / :' 

SUBs i DlOS - ESCOLA DE MÜSICA IlA O""TA IlO p,(;;;n"<' O jI 
Veread or Sr. Eng" Vitor Silva deu conheciment o ao Executivo de que, no passado fim-~ 
semana. esteve presente na festa do aniversario da Escola fie Jl ú.\;ca da Quinta do Picado, em 

re presentação do Município. Salientou o facto de a festa ter con stado de um concerto dado por L,:; ~ ) 

um grupo de 30 jovens, com idades inferiores a I S anos, que se enconuam no início da \[ 

aprendizagem e que, devido ao seu empenhamento, merecem e carecem do apoio do Executivo, 

com vista a aquisição de instrumentos musicais, dada s as carências existentes nesse campo 

Assim, OSr. Vereado r propôs que a Câmara conced a aquela colecrividadc um subsidio no valor 

de setecentos mil escudos para aquele efeito, o que mereceu aprovação. por unanimidade 

L'lPI.A:\TACÃO DO PORTO Dt: Rt:CKf:lO • O Sr . Vereador Eng" Belmiro 

Couto informou que, em face dos conractos estabelecidos com o Gabinete GRAQUI que, em 

sequência de concu rso elaborado pela JAPA se encont ra a executar um estudo para o arranjo 

urbaníst ico da zona lagunar, concre tamente da LOna situada entre o Aero-Clube de Aveiro e o 

Canal das Pir âmides, terá lugar urna reunião, amanhã, pelas 1I hora s, na Junta Autónoma Mais 

informou que o referido estudo prevê li localização de um Pan o de Recreio e que o Gabinete 

que estiaa elaborar aquele trabalho se encontra hoje na C âmara, com vista á apresentação do 

Iniciada a apresentação, o Arquitccto Prata, responsável pelo referido Gabinete, 

começou por informar que o conjunto de soluções apresentadas c, que a seguir se indicam, 

reforçam a idéia do programa preconizado pela Câmara c pelo 1' .D.\1 . (Zona de lazer 

qualificada, manutenção da qualidade da paisagem e localização de grandes equipamentos 

ligados a Ria) "a) marina co m todos os serviços inerentes (com ércio, serviços, bares, 

restaurantes), b) preservação das restantes marinhas de sal na zona e associação destas ao Eco-
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Museu do Sal; c) criação de um aquário vivo de espécies piscicolas aUIÓCIOl1e s-J:;:~ad o a~ 
Eco-Museu ; d) preservação de marinhas de exploração extensiva de pescado c"L ,::tcs e sua 

associação ao Eco-Museu do Sal; e) criação de uma ilha ajardinada para realização Yl 
piqueniques; l) criação de uma zo na para bares e restaurantes; g) criação de uma "zona de 

contacto duecto com a água" com a criação de um relvado inclinado ou areal artificial; h) \ ' ( : 

criação de uma rede de circuitos pe.donais e cicláveis. · ··I'asse;o do Sar '; i) criação de dois 1: 
atravcssamcr uos do Canal das Pirâmides, pedonais e ciclávcis, um acop lado a ponte dO? 

outro, móvel, nas eclusas n , ~ 

Seguiu-se um período de troca de impressões. durante (J qual f~vanta das 
algumas questões , que foram esclarecidas pelo autor, após o que a Câmara deu a sua aceitaç~~~ 
relativamente à exposição apresentada --f> 

A finalizar, a equipa pronunciou-se quanto á localização do Mercado Abastccedor 

na TIRTIFE, tendo dito que não entendia correcrc autorüar. a inst.alação daqUela. aç l i V idad~",-r 

zona, visto que colide com o programa defendido para a zona pelo I'D:v!e VIstoque este U' 

pouco difere das acnvidades de armazenamento afectas as acnvidadcs portuárias a q e a 

Càmara se tem oposto em out ras reuniões 

De .wKtlida, reimciou-se (1 aprecmç ão do.' a.u ·ul/1o.\ corn tafllt' ,\ ,ia or dem de 

trabalho., 

CON STRr CÃO Df: 111\1 OlJlOSO IJE t: ABR IGO NA PARAGEM lMS 

LA :'Ii C IIAS EM S. JAClI'"TO : - Foi presente o processo relativo il empreitada em epígrafe. 

cujas propostas foram abertas na última reunião, tendo a Câmara deliberado, por unanimidade, 

face á informação prestada pela Comissão de Análise, adjudicar os referidos trabalhos ao 

concorrente nO I, Clr>.tAVE - Construtora e Imobiliária de Aveiro, Lda , pela quantia de dois 

milhões seiscentos e cinquenta e um mil e vinte e cinco escudos, acrescida de IVA, 

considerando que foi a propos ta mais favorá vel 

PASSAGn'1 I~H RIOR DA C \ BREffiA • t:Xr CllCÃO OE 

l1'i1i RAI-:STRUTL"RAS 1>1-: AGIJAS r u rVIA1S • Dando seguimento ao deliberado na 

última reunião. foi presente o processo de concurso relativo à empreitada em epígrafe, após o 

que foi deliberado, por unanimidade, de acordo com a informação prestada pelos técnicos 

responsáveis, adjudicar à Firma IPEBAL, LDA a execução dos trabalhos de "Separação do 
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Caudal de uma Vala l lidrau lica na Cabreira", pela quantia de qua tro milhões~os r 
cinqüenta e três mil escudos, acrescida de IVA, dado ser a propos ta mais vantajosa para o \ I' 
M unicípio , em term os financ eiros /" r 

P I .A~() ot : POR.'\IENO R DAS G I.IC l","IAS • Na seqU ênc~'\:liberação ~: 
tomada na reunião de 18 de Novembro, findo, e apó s análise dos documentos em falta, 

previamente distribuidos por todos os Srs Vereadores, a Câmara deliberou, co m o \ "010 co ntra 

dos Veread ore s do PS, Sr Eduardo Feio e Ora Natália ~b,ran t es , achar em conformidade lodosA 
os el~n lOS que comp õem o Plano de Pormenor das Glicírnas c, de acord o com o preceitua, ;; 

nos artigos 13" e 14° do Decreto-lei n" 69/90, de 2 de Março. submete r o mesmo a i nq~to 

público , a fim de po steriormente ser submetido 11 aprovação da Assembléia Municipal, f!D/ f 
lermos legais, ~f 

Os Vereadores Sr. Eduardo Feio e D~ Xatália Abrarnes apr esentaram li segusu e 

declaração de vot o: "Votam os contra o envio para inquérito publico do Plano de Por menor das 

Ghci nias, por co nsiderarmos que a solução urba nística presente, em conjugação com as funções 

pre vistas para aquele territó rio , apresentam um conjunto de prob lemas que, no nosso entender, 

não vão permitir uma qualidade de vida sat isfatória naquele espaço e vão agravar as condições 

da envolvent e. A qu est ão das carga s e descarga s, da densificação habitacional da zona, em 

conjugação com li construção de um equipamento come rcial daquelas características, mais a 

intenção de implantar um edifício de 15 pisos entre um hipermercado, uma linha de cantinho de 

ferro e a futu ra "A vellida da 109", motivam o nosso sentido de voto" 

PI .A:'IiO nt: I'ORM t:NO R DA OIIINTA no C Rl IZ . :IRO , - Considerando li 

deliberação tomada na reunião de I I do rnês findo, e feita a análise dos document os em falta, 

previamente distribuídos, foi deliberado, por unanimidade , cons iderar em confonnidade lodos os 

elementos que compõe m o Plano de Pormenor da Quin ta do Cruzeiro e submeter o mesmo a 

inquérito público. con forme o estabelecido nos en''s 13° e 14° do Dec reto-Le i n° 69/90, de 2 de 

Março, e. posteriormente. á aprovação da Assembléia Municipal, nos termos legais 

Os Vereadore s Sr Eduard o Feio e Dr" Natália Abrantes declararam manter li 

pos ição assumida na deliberação atr ás referida, por entenderem que é prio ritário este plano 

entrar na fase de inquérito publico , lendo em aten ção os co mpro missos já existe nte s para aquele 

território munic ipal A solução urbaníst ica, tendo em atenção os com promissos de construção 

que foram presente s. apo nta para uma desdc nsificação daquele espa ço , opção que acham 
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importante para a área envolvente do Plano e os seus futuros deSCmOI\iimcnto~era~ 
ainda fundamental a realização do inquérito público de uma forma que permita uma efectiva 

participa.çao dos municipes, na perspectiva de que as suas sugestões permitam, se possível, as ji 
necessár ias co rrecçõcs e a óbvia melhona do Plano, antes da del iberação que submete o assunto / J. 
a aprovaçêo na Assembléia " "';';P" ~...;ç.../' . 

,,"l' O J ':O ESCOL\ R n t: S.\!'IiTl :\GO - 2" t',\S[: - Presente uma infOl1TlaçãO~ 
presta da pelo Departa mento de O bras Municipais, segu ndo a qual foram propostas diversas 

alterações ao projeclo inicial, visando um melhor funcionamento de lodo o núcleo escolar, as 

qUaiS,. apó~ terem sido ar reciadaS.Pelo. arquitccto projectista. mereceram a. concordânCia;!o 

mesmo. FOI deliberado, por unanimidade, de acor do com a referida informação e nos termos do I 
preceituado no art" 26° do Decreto-Le i n" 405/93, de 10 de Dezembro. adjudicar os mcs s 

como t ~aba lhUs a mais à empreitada ínicial. à Fir~a adjudicatária, CO!\lS.TRUVENDA, cujos 11 
respectivos custos atingem a quantia de três m nhõcs novecentos e cmquerua e sele mJl ' .s " 

quatrocentos e setenta e,nove escudos. conf~rme orçamento apresentado para,o eleito. .( 

Mais foi deliberado, por unanimidade, comactar a empresa adJudIcatária, co m vista 

à celebração do respectivo contra to adicional 

LJC[ ~ CI '1 ENTO m : 08R·\S PARTlCllI.A Rt :S - Na scquência da consulta 

efectuada á CCRC sobre a legalidade de cobrança de taxas agravadas no caso de obras a 

legalizar (iniciadas ou co ncluídas) , a Câmara tomou conhec imento do parecer emitido pela 

Divisão de Apoio Jurídico daquela Comissão de Coordenação, a qual conclui que a legaliza ção 

de uma ob ra executada sem licença se opera através de um processo de licenciamento normal, 

não podendo, assim, ficar sujeita ao pagamento de taxas agravadas, sob pena de violação do 

Principio Constitucional da Igualdade, pelo que se sugere a exclusão das mesmas do 

Regu lamento de Taxas 

Após breve troca de impressões sobre o assunto, foi deliberado, por unanimidade, 

concordar com o teor do referido parecer e comu nicar aos serviço s municipais respectivos que 

deverão proceder em conformidade 

RES ERVA NATllRAI. DAS Dl!NAS DE S. JACINTO - Na sequé ncia da 

comunicação e distribuição do Projecto do Decreto-Regulamentar da Reclassificação da 

Reserva. efectuada na reunião de 25 de Novembro, findo. o Vereado r Sr. Eduardo Feio referiu­
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se de novo á neces sidade de a C âmara 'OI;.;, parece r, relativamente 'O m umt}(;;:,do/u )( 

disposto nus artigos 13° e ]2" do Decreto-Lei n" 19/93 de 23 de Janeiro, tendo feito uma brcy J' 
referência às alterações que ~ste processo implica ~ 

Seguiu-se uma Intervenção do Vereador Sr. Tenente-Coronel Albuqu~e Pinto, 

que aludiu ao problema do Aeródr omo , que se encontra homo loga do pela Aeronáutica Civil, 

pelo que, em sua opinião, esta Entidade deverá pronunc iar-se sobre o parecer da Câmara, tendo 

també m .sU8crido que a Ârea Militar de S Jacinto fique repre sentada no Co nselho Consultivo da -at: 
Reserva $ ( 

De novo no uso da palavra, o Vereador Sr. Eduardo Feio estranhou a não 

particip ação no referido Conselho Consultivo , do Depart amento de Ambiente da Universidade, _í-/.J 
quando outros [À..p~rtament os estão representados. ,+..-..: I 

Foi deliberado, por una nimidade, concordar co m o articulado do I'roJ('(;1O do 

Decreto-Regulamentar sobre a Reclassificação da Reserva Natural, salvaguardando as situações 

re~e.ridas relativ~s ao Aeród romo Municipal. ~m. com o a suges tão da participação da ÁrealU) 
Militarde S Jacinto no Conselho Geral da R, ",~, Ji 

Rr.G I ()~A Ll 7. ."' Ç,\O • Foi presente e distribuído por todos os Srs Vereado res. 

para conhecimento, um oficio remetido pela Assembleia Municipal sobre os Projcctos de Lei 

relativos à Regionalização, apro vados na Assembteia da Rep ública. o qual refere que , face aos 

diversos considerandcs apontad os, aquele Órgão Deliberat ivo não emitiu parecer nos ternos que 

são propostos sobre o processo legislat ivo tendente à aprova ção da lei de criação das Regiões 

Administrativa, disponibilizando -se, no entanto, para participar c aprofu ndar todos os debates 

que vierem a ocorre r em conseqo ência do resultado do Referendo Nacional sobre a mat ér ia.em 

especial no que co nvier ao corrccro posicionamento do Concelho de Aveiro no contexto 

regional e nacional 

TRÂ~ SIT() - RF:ORGA~ I7.A C'\() DA DIVISÃO 1>1': Vlt\S E TRÃSS ITO ­

o Sr. Verea dor Tenente -Cor onel Albuquerque Pinto apresentou uma proposta que previamente 

tinha distribuido por todos us restante s elementos do Executi vo, cujo teor aqui se dá co rno 

transcrito , e que tem em vista a reorganização da Divisão de Vias e Trânsito, a qua l pretende 

que seja incluída no âmbito da apreciação da nova reorg anização . Sobre o seu conteúdo. referiu 

que se pretend e uma melhor operacionalidade dos referidos Serviço s, pelo que, para execução 

imediata, sugere a manutenção do funcionamento em separado das duas áreas da actua l Divisão, 
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( 
objectivanclo-se com esta pratica o funcionamento experimental c vestibular s futuras 

"Divisão de Vias" e "Divisão de Trânsito" e li atribuição à actual "Área de Tri/'Ísito" (futura \I 
Divisão de Trânsito) de todo o pessoa l li que se refere li ahnea d) do par ágrafo I" do documento / /' 

c, ainda, para estudo c inclusão no novo quadro orgânico da Câmara, lodo o P C SM"l~~ ... 

co nformidade com o exposto no Anexo " A~, que faz parte integ rante da propos ta. /\Y 
O Sr. Presidente referiu que, dado tratar-se de um assunto da su-a e ~lusiva 

co mpetê ncia, li pro posta teria que ser bem aprofundada por ele e estudad a em conjunto com 11 

nova organização. dos serviços municipais, pelo que entendia dever aguardar-se pela aprov~~: IJ';:; 
deste documento ff ( 

Também nu U~) da palavra sobre o assunto , o Vereador Sr. Edua rdo Feio disse ter 

lido co m atenção a propo sta apresentada pelo Sr. Te nente-Co ronel e que a mesma, em sua 

opinião, é uma fon e critica ao funcionamento do respectivo serviço . neste momento, 

entendendo que há duas questões distintas a ler em con ta, que são : as medidas a curto prazo 

que devem ser implementadas logo que possível, na medida em que os problemas de trânsito se 

vão agravando cada vez mais e a questão do pesso al que deve ser enquadrada e englobada na ..--f 
organização dos ~rviço s municipa is, ; . I,t-s 

Seguiu -se uma intervençào do Vereador Sr João dos S~~e refenu que os 

problemas de trânsito ou se resolvem pontualmente ou então agravam -se e não têm mais 

solução possível, e salientou a gra nde quantidade de acidentes que ocorrem quase diariamente e 

que, em gra nde pane, t êm a ver com as novas vias que se vão criando 

A finalizar, o Sr. Vereador Eduar do Feio aproveitou para que stionar sobre a 

situaçã o do estudo em elaboração no Gabinete TECNEP, ao que lhe foi informado que , de 

acordo com a úllima reunião havida, o referido Gabinete ficou de entregar o estudo antes do fim 

do ano 

AF:RÓnROMO .\ flI NICl PAL - r.\ lH Lt: MA· - O Vereador Sr. Tenente-Coronel 

Albuquerque Pinto fez a apresen taçã o do prcjectc do futuro emblema do Aeród romo 

\funicipal, da sua autoria, tendo referido que , para a sua elabo ração , reco rreu a elementos do 

brasão do Maniclpio e outros represe ntativos da Região . De seguida , fez a descrição heráldica 

do mesmo e propôs que seja solicitado parecer ás entidades nacionais ligadas á heráldica, com 

vista a posterior aprov ação, o que mereceu a concordância de todos 

O Sr. Vereador Eduardo Feio fez alguns reparos ao projecto apre sentad o, por não 

lhe agradar a representação do farol e da proa do moliceiro, assim como o tamanho do simbolo 
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V -~ 
da AVIação Naval Para alem diSSO, acha que não sera morto correcto pôr 0/st~ l:s~1' 

simbolizamo Município r 
n'\lRO Cl'Ll l!RA I. lo UI:: CO~ GRES SOS - I'R()G~A DI" 

t JT IU 7,ACÃO - A Vereado ra DI'"Maria da LUl .deu conh ecimento do pragram.lIde ut ilização X 
do. Centro Cultural e de Congr essos. para o penado compreendido ent re Janeiro e Julho do _QJíI 
pr óximo ano, o qual fez distri buir por lodos os Srs Vereadores .6'/ ( 

Seguidamente, li Dr' Vereadora , na sequência da intervenção efcctuada na reunião 

de 18 do mês findo, solicitou uma vez mais a colaboração e apoio de todo os SIS Vereadores, 

com vista a delin i r~se o modelo de gestão li adaptar para aquele espaço. dado que é urgenle~ 

decidir sobre a materia .---b / 
Também o Vereador Sr. Eduardo Feio disse entender li Cultura como [um 

inves timento , contudo. acha que o Centro Cultural não tem apena.. esta valência, tem lambem a 

dos congressos , entendendo "' ar c, até, er."esta deveria gerir recursos para se a u tO.fin an~i

outras receitas para financiar a area da cultura . 

TRA :'\i SRJA. - Por proposta do ve reador Sr Tenent e-Coro nel Alb erque Pinto 

e por unanimidade, foi deliberado autorizar a transferência da quantia de mil e oitocentos contos 

para a TRANSRIA, para ocorrer a dificuldades de Tesouraria, nomeadamente, pagamento de 

vencimentos e subsidio de Natal aos funcion ários daquela Empresa 

HAIlITAÇÃO- BAIRRO DE SANTIAGO - ATR lllnç,\O DE n)GOS - No 

seguimento da deliberação tomada na reunião de 25 do mês findo, foi present e a lista de 

classificação definitiva dos conco rrer nesque se habilitaram ao concurso para arrendamento de 7 

fogos no empreendimento em epígrafe, a qual, por unanimidade, foi deliberado considerar 

aprovada, devendo os Serviços procede rem à sua afixação nos termos legais 

IDDI - ATRIBUiÇÃ O In: FOGOS:'\iA FREG I!t:SIA m: SA~TA JOASA ' ­

A Câmar a to mou conhecimento da lista de classificação definitiva dos co ncorrentes que se 

habilitaram ao concu rso para arrendamento de 8 fogos na freguesia de Santa Joana, com as 

alterações introduzidas face às reclamações apresentadas à lista provisória. conforme 

delibe ração de 20 de Maio. último, num total de 32, das quais 11 foram tidas com fundamento, 

após o que foi deliberado , por unanimidade, considerar a mesma aprovada e proceder à sua 

afixação nos lermos legais 
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CÂ MARA .\ W Jlrri ICIPAL · RH 1Jl!iIÓf:8 • Dado o adiantado da hora, a Câmara 

deliberou, IXJ r unanimidade, suspender a apreciação dos trabalhos e marcar uma reunião 

extra ordinána para conclusão da agenda, para amanhã, com inicio pelas 17 horas 

APRO VAÇÃO EM \lIl'UTA: • Finalmente, foi deliberad o, por -

unanimidade. apro var a presente acta em minuta . nos termos do que dispõe o nO4, do 

Art° 8SO, do Decreto-Le i n" 100/84 , de 29 de Março . 

A prese nte acta foi distribuída por todos os Membros da Câmara Municipal, 

c por eles ass inada. procedim ento que dispensa a respecti va leitura. conforme determina 

o n° 4, do Decreto-Lei n" 45362, de 21 de Novembro de 1963. 

E não havendo mais nada a tratar. foi encerrada a presen te reun ião. 

Eram 20 horas c 30 minu tos. 

~ara. c\ ry ta é devidos e feitos, se lav rou li present~ acta, que 

cu. (\ \ .~~ . ,Directora dos Servi ços Administ rativos da 

Cám 
a ,;;'.." . "". ' ~" ,-~ 

~ ::z--­
(~ ~ 

~ 

10":~/C~ l o)} ~\.-~ ~ 
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